
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO Nº 0063806-41.2014.815.2001.
Origem : 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Município de João Pessoa. 
Procurador : Adelmar Azevedo Régis. 
Apelado : Alberto Silva de Araújo.
Defensor : Francisco de Assis Coelho.

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO.
DIREITO  À  SAÚDE.  REALIZAÇÃO  DE
CIRURGIA.  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
CONTESTAÇÃO  JUNTADA
POSTERIORMENTE  À  PROLAÇÃO  DA
SENTENÇA.  ALEGAÇÕES
MANIFESTAMENTE  INCAPAZES  DE
ALTERAR  O  ANDAMENTO  PROCESSUAL.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  PRIMAZIA
DA  DECISÃO  DE  MÉRITO.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  OBSERVÂNCIA  AO
DEVIDO PROCESSO LEGAL. REJEIÇÃO.

-  Não existe razão para  o órgão ad quem, na aprecia-
ção de apelação – que sequer se reportou à nulidade
decorrente da juntada tardia da contestação –, reconhe-
cer o vício, de ofício, que apenas retardará, injustifica-
damente,  o  término  da  prestação  jurisdicional.  Para
casos como este, o legislador processual civil introdu-
ziu um princípio que passou a ser norteador de todo o
sistema processual, que é o da primazia da decisão de
mérito, significando que, sempre que se puder analisar
o mérito sem prejuízos processuais para as partes, será
este o caminho a ser adotado pelos julgadores. Assim,
anular uma sentença para que o magistrado de primei-
ro grau aprecie  argumentos de direito  absolutamente
inócuos,  representa  apenas  um  atraso  na  marcha
processual  em  absoluto  desrespeito  ao  princípio  da
primazia da decisão de mérito.
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- O julgamento conforme o estado do processo é facul-
dade do magistrado de primeira instância, que age de
acordo  com  seu  prudente  arbítrio,  mormente  sendo
evidentemente suficientes os documentos juntados aos
autos para a formação da sua convicção.

MÉRITO.  DIREITO  À  SAÚDE.  CIRURGIA
INDICADA POR PROFISSIONAL VINCULADO
A HOSPITAL DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE.
TRATAMENTO  JUNTO  AO  SUS
RECONHECIDO  PELA  EDILIDADE.
ALEGAÇÃO  DE  RESTRIÇÕES
ADMINISTRATIVAS  E  BUROCRÁTICAS  QUE
NÃO  SE  SOBREPÕEM  À  NECESSIDADE  DE
GARANTIA DO  DIREITO  CONSTITUCIONAL
À  SAÚDE.  PERDA  DO  OBJETO  POR
REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO APÓS  O
CUMPRIMENTO  DA  LIMINAR.
INOCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO.

-  A proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como
valores  corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,
impõe  sua  primazia  sobre  princípios  de  direito
financeiro  e  administrativo,  conforme  pacífica
jurisprudência dos Tribunais Superiores.

-  A  circunstância  de  o  procedimento,
comprovadamente necessário ao tratamento da saúde
da  paciente,  não  se  encontrar  dentro  daqueles
mencionados por instrumentos padronizados pela rede
pública  municipal  de  saúde  não  tem  o  condão  de
justificar uma pretensa excludente de responsabilidade
do ente federado demandado.

-  A necessidade  efetuar  gastos  públicos  para  o
atendimento  emergencial  de  saúde  determinado  por
decisão judicial se enquadra em hipótese de dispensa
de licitação  prevista no art. 24 da Lei nº 8.666/1993,
dada  a  urgência  da  demanda,  sendo  inidônea  a
alegação  de  impossibilidade  de  cumprimento  sob  o
argumento  de  imperiosidade  de  prévia  licitação,
especialmente  quando se  observa a  razoabilidade  do
prazo fixado pelo juízo a quo.

- Não há que se falar em perda do objeto da demanda,
uma vez  que  a  realização da  cirurgia  apenas  restou
garantida após a prestação jurisdicional.
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Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA  a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
rejeitar a preliminar de cerceamento de defesa e, no mérito, negar provimento
ao recurso e ao reexame necessário, nos termos do voto do relator, unânime.  

Trata-se de  Remessa Necessária e Apelação Cível  interposta
pelo  Município de João Pessoa contra  sentença (fls.  22/26)  proferida pelo
Juízo  da  6ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital  que,  nos  autos  da  “Ação
Ordinária de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada” ajuizada
por Alberto Silva de Araújo, julgou procedente o pedido inicial.

Na peça de ingresso (fls. 02/06), o autor relatou que é portador
da  Síndrome de  Luxação do Quadril  (CID 10 M16 e M65),  tendo-lhe  sido
indicada  a  realização  de  cirurgia.  Asseverou,  porém,  não  ter  condições
financeiras  para o custeio  do tratamento cirúrgico  da artroscopia de  quadril
prescrita, sendo imprescindível para fazer cessar as fortes dores e incômodos
causados,  refletindo em seus movimentos e locomoção. Ao final,  pleiteou a
condenação da edilidade promovida à providência da realização da cirurgia.

Liminar concedida (fls. 15/18).

Sobreveio, então, sentença de procedência (fls. 22/26).

Posteriormente,  foi  juntada  a  informação  de  interposição  do
Agravo de  Instrumento contra  a  liminar  proferida (fls.  23/36),  bem como a
contestação  (fls.  37/42),  no  âmbito  da  qual  o  Município  de  João  Pessoa
confirmou que o paciente vem sendo assistido por médico credenciado do SUS,
alegando  a  ausência  de  comprovação  da  negativa  de  realização  do
procedimento cirúrgico. 

Asseverou  que  está  tomando  as  providências  necessárias  à
aquisição  do  material  cirúrgico  específico  para  o  cumprimento  da  liminar,
porém, destacou que  a  cirurgia,  determinada antes da sentença,  importa  em
perda do objeto, “tendo em vista que o pedido ainda não foi realizado devido à
abertura de Processo Licitatório de Dispensa de Licitação para aquisição de
material  cirúrgico  específico”.  Pleiteou,  assim,  pela  extinção  do  feito  sem
resolução de mérito, por perda do objeto da demanda.

Inconformado com a sentença de procedência, o Município de
João  Pessoa  interpôs  Apelação  (fls.  45/59),  alegando,  preliminarmente,  a
nulidade  processual  por  cerceamento  de  defesa,  em  virtude  do  julgamento
antecipado do mérito, sem oportunidade de especificação de provas a produzir.
Sustenta  a  inexistência  do  direito  subjetivo  à  concessão  de  procedimento
cirúrgico  a  ser  custeado  pela  edilidade,  devendo-se  observar  as  regras  de
descentralização da competência do SUS. Afirma a ausência de prova da autora
quanto  à  necessidade  de  realização  da  cirurgia.  Defende,  ainda,  a  perda
superveniente do objeto da demanda.

Contrarrazões apresentadas (fls. 60/67), pleiteando a rejeição da
preliminar e manutenção da sentença.
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O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  78/81),  opinando  pelo  desprovimento  da  remessa  e  do
apelo.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade  do apelo e do
reexame  necessário,  destes conheço,  passando  à  análise  conjunta  de  seus
argumentos.

Como relatado, a presente demanda tem por objeto a pretensão
do autor, Alberto Silva de Araújo, de realização de cirurgia de Artroscopia de
Quadril, para tratamento da Síndrome de Luxação do Quadril (CID 10 M16 e
M65), de que é portador.

Conforme de infere dos autos, o demandante usuário do Sistema
Único de Saúde – SUS (fls. 09), sendo atendido por profissional vinculado à
rede pública, junto ao Complexo Hospitalar Mangabeira – Governador Tarcísio
Burity (fls. 11),  tendo-lhe sido indicado o procedimento pleiteado na inicial
(fls. 10/12).

- Da Preliminar de Nulidade da Sentença

Pois bem, de acordo com o que se infere do relatório acima,
observa-se  que,  em  face  da  juntada  tardia  da  contestação  apresentada
tempestivamente pela  edilidade,  houve prolação de sentença sem apreciação
específica das razões defensivas, havendo um julgamento antecipado do mérito
devidamente fundamentado.

A despeito do aparente cerceamento de defesa,  em virtude de
juntada tardia por erro cartorário da contestação, verifica-se,  em respeito ao
princípio da primazia da decisão de mérito consagrado pelo Novo Código de
Processo Civil,  que,  efetivamente,  as  alegações  defensivas  da  edilidade  não
trouxeram  quaisquer  argumentos  fáticos  e  jurídicos  capazes  de  ensejar  a
modificação do julgamento proferido pelo juízo a quo.

Ao  contrário,  na  peça  contestatória  ofertada,  o  Município  de
João Pessoa confessou o fato de o demandante está sendo acompanhado por
médicos do SUS, tendo afirmado a ausência de prova da negativa de realização
da  cirurgia  pelo  ente  federado,  alegando  apenas a  existência  de  entraves
burocráticos para a aquisição do material cirúrgico específico para que possa
ser cumprida a liminar. E mais, a título de argumentação jurídica, restringiu-se
a afirmar a perda superveniente do objeto da demanda por força do eventual
cumprimento da liminar.

Pleiteou, assim, a extinção do processo sem resolução meritória
ou a  improcedência genérica  da demanda,  requerendo,  neste  último caso,  o
depoimento pessoal  do autor,  além da “oitiva  de  testemunhas”,  “juntada de
novos documentos”, “perícias e demais provas que se fizerem necessárias”.
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Pois bem, não se requer maiores considerações para constatar
que a peça defensiva do Município de João Pessoa não trouxe qualquer mínimo
embasamento que demonstre o desacerto do julgamento antecipado do mérito,
tal  qual  proferido pelo magistrado de  primeiro grau.  De outro  lado, apenas
confirmou a prescindibilidade da fase instrutória, haja vista a confissão fática
pela edilidade de que o promovente é está sendo tratado junto à rede pública
municipal de saúde, tendo apresentado laudo emitido por profissional vinculado
ao SUS.

Não existe, pois, razão para esta Corte de Justiça, na apreciação
de apelação – que sequer se reportou à nulidade decorrente da juntada tardia da
contestação –, reconhecer o vício, de ofício, o qual, de forma patente, apenas
retardará, injustificadamente, o término da prestação jurisdicional. Para casos
como o que ora se depara, o legislador processual civil introduziu um princípio
que passou a ser norteador de todo o sistema processual, que é o da primazia da
decisão de mérito, significando que, sempre que se puder analisar o mérito sem
prejuízos processuais para as partes, será este o caminho a ser adotado pelos
julgadores.

Tal  princípio  veio  consagrado no art.  6º  do  Novo Código de
Processo Civil, sendo consagrado, em âmbito recursal, pela norma extraída do
art. 938, in verbis

“Art.  938.   A  questão  preliminar  suscitada  no
julgamento será decidida antes do mérito, deste não
se conhecendo caso seja incompatível com a decisão.
§  1o  Constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável,
inclusive aquele que possa ser conhecido de ofício, o
relator determinará a realização ou a renovação do
ato processual,  no próprio tribunal  ou em primeiro
grau de jurisdição, intimadas as partes.
§ 2o Cumprida a diligência de que trata o § 1o,  o
relator,  sempre  que  possível,  prosseguirá  no
julgamento do recurso.
§  3o  Reconhecida  a  necessidade  de  produção  de
prova,  o  relator  converterá  o  julgamento  em
diligência,  que  se  realizará  no  tribunal  ou  em
primeiro grau de jurisdição,  decidindo-se o recurso
após a conclusão da instrução.
§  4o  Quando  não  determinadas  pelo  relator,  as
providências  indicadas nos §§ 1o e 3o poderão ser
determinadas pelo órgão competente para julgamento
do recurso”. 

Na  situação  em  destaque,  anular  uma  sentença  para  que  o
magistrado  de  primeiro  grau  aprecie  argumentos  de  direito  absolutamente
inócuos,  representa  apenas  um  atraso  na  marcha  processual  em  absoluto
desrespeito ao princípio da primazia da decisão de mérito.
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Sobre  o  tema da  primazia  da  decisão  de  mérito,  cujo  caráter
principiológico foi introduzido pela nova codificação, o Superior Tribunal de
Justiça afirmou, em lições didáticas:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.   PRIMAZIA  DA  DECISÃO
DO  MÉRITO  SOBRE  O  FORMALISMO
POSITIVISTA.  NOVA  PARADIGMA  PROCESSUAL
GARANTISTA.  PONTO  DE  VISTA  DO  RELATOR.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
MESMO AFASTANDO OS VÍCIOS APONTADOS, O
PROVEITO  DO  MÉRITO  NÃO  SERIA  POSSÍVEL
EM  RAZÃO  DA  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO  (SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA).  AGRAVO  REGIMENTAL  DO
MUNICÍPIO  DE  VOLTA  REDONDA/RJ  NÃO
CONHECIDO.
1.  Convém  lembrar  que  as  modificações  do  Novo
Código  de  Processo  Civil  já  ecoam  no  mundo
jurídico.  Dentre  as  mudanças  instituídas,  faz-se
presente  o  novo  paradigma  processual  civil  da
primazia  da  decisão  de  mérito  como  princípio
expresso no art. 488 do Código Fux (NCPC/2015). A
alteração mostra-se adequada à atualidade, contrária
ao formalismo juspositivo  que  assola  ainda nossos
tempos. Essa proposição traz, para dentro do sistema
jurídico, a força normativa necessária que conduzirá,
sem  dúvida,  a  uma  revolução  na  dinâmica  das
atividades dos julgadores.
2.  Destarte,  o formalismo positivista deixou de ser
obstáculo  ao  provimento  jurisdicional  justo  e
equânime. Ocorre que, desse modo, nem toda falta de
um  pressuposto  processual  impede  a  decisão  de
mérito.  O  art.   488  do  Código  Fux  é  claro  ao
determinar  que,  mesmo  havendo  um  defeito  no
processo,  o  Juiz  não  deve  valorá-lo  de  forma
absoluta, se a causa puder ser julgada no mérito em
favor daquele que não seria contemplado com decisão
de  seu  interesse  caso  proferida  a  decisão  de
indeferimento/inadmissibilidade, constatado um vício
vencível.
3. Vê-se, portanto, que a inovação legislativa buscou
uma sintonia mais refinada com a Carta Política, uma
vez que a lei não excluirá da  apreciação do Poder
Judiciário  lesão  ou  ameaça  de  direito,  conforme
enunciado no art. 5o, inciso XXXV da CF/88.
4.  Como  princípio  implícito  de  todo  e  qualquer
provimento jurisdicional, quando vencível as amarras
dos  instrumentos  formalistas,  passa  a  ser  um
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princípio expresso, a fim de substantivar o processo
judicial,  conferindo  primazia  ao  seu  conteúdo
objetivo, ou seja, dando ao processo judicial a função
transformadora do Direito.
(…)”.
(STJ,  AgRg  no  AREsp  132.584/RJ,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em 03/11/2015,  DJe  11/12/2015).
(grifo nosso).

Ademais, a fundamentação do juízo  a quo pela desnecessidade
de  produção  probatória  e  evidência  de  se  encontrar  a  causa  madura  para
julgamento é suficiente, inclusive, para rechaçar os argumentos contestatórios.

O julgamento conforme o  estado do processo é  faculdade  do
magistrado de primeira instância, que age de acordo com seu prudente arbítrio,
mormente sendo evidentemente suficientes os documentos juntados aos autos
para a formação da sua convicção.

Sobre  o  tema,  precisas  são  as  lições  de  Cássio  Scarpinella
Bueno, em sua obra Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, 3º edição
de 2010, que:

“Para a compreensão do 'julgamento antecipado da
lide', é importante ter presente que é o juiz – e só ele –
o destinatário da prova. É o magistrado que tem que
se convencer da veracidade das alegações trazidas ao
seu  conhecimento  pelo  autor,  pelo  réu   e  por
eventuais  terceiros.  É  ele  que,  desenvolvendo
cognição estará pronto,  ou não, para o julgamento,
isto é, para acolher ou deixar de acolher o pedido do
autor  (ou,  se for o caso,  do réu)  e prestar a tutela
jurisdicional respectiva.” (pag. 247).

Conclui, então, que:

“Nesta perspectiva, o 'julgamento antecipado da lide'
justifica-se quando o juiz está convencido de que não
há mais necessidade de qualquer outra prova para a
formação de sua cognição sobre quem, autor ou réu,
será tutelado pela atuação jurisdicional.” (pag. 247).

Nesses  termos,  encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para
proferir  o julgamento,  diante  da  liberdade que lhe é  conferida pela  lei  para
apreciar as provas dos autos e formar seu convencimento, poderá ele indeferir
aquelas que considere inúteis ou meramente protelatórias, e assim, antecipar o
deslinde da causa.

A corroborar com o exposto, confiram-se os seguintes julgados
do Superior Tribunal de Justiça:      
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“RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
CIVIL. CONTRARRAZÕES. PRELIMINAR. SÚMULA
Nº  207/STJ.  NÃO  CABIMENTO.  VIOLAÇÃO  DO
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
INEXISTÊNCIA.  JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
EXISTÊNCIA.  SOCIEDADE  LIMITADA.
DISSOLUÇÃO PARCIAL POR MORTE DE SÓCIO.
FRAUDE  EM  ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS  DE
TRANSFERÊNCIA  DAS  QUOTAS  PARA  SÓCIO
REMANESCENTE.  HERDEIROS.  APURAÇÃO  DE
HAVERES.  MOMENTO.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  OCORRÊNCIA.  SENTENÇA
RESTABELECIDA.
(...)
2.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação
jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem  motiva
adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.
3.  Nos  termos  da  orientação  desta  Corte,  'o
julgamento  antecipado  da  lide,  por  si  só,  não
caracteriza  cerceamento  de  defesa,  já  que cabe ao
magistrado apreciar livremente as provas dos autos,
indeferindo  aquelas  que  considere  inúteis  ou
meramente  protelatórias' (AgRgAREsp  118.086/RS,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 11/5/2012).
(...)”.
(Superior Tribunal de Justiça STJ; REsp 1.352.461;
Proc.  2012/0108430-1;  DF;  Terceira  Turma;  Rel.
Min.  Ricardo Villas  Boas  Cueva;  Julg.  21/03/2013;
DJE 14/05/2013) - (grifo nosso).

E:

“PROCESSUAL  CIVIL.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE
CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  Nº  7/STJ.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA.
1.- O julgamento antecipado da lide, por si só, não
caracteriza  cerceamento  de  defesa,  já  que  cabe  ao
Magistrado apreciar livremente as provas dos autos,
indeferindo  aquelas  que  considere  inúteis  ou
meramente protelatórias.
2.-  Compete  às  instâncias  ordinárias  exercer  juízo
acerca da necessidade ou não de dilação probatória,
haja  vista  sua  proximidade  com  as  circunstâncias
fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de
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Especial, a teor do Enunciado nº 7 da Súmula deste
Tribunal.
3.- Agravo Regimental improvido. (Superior Tribunal
de  Justiça  STJ;  AgRg-AREsp  288.758;  Proc.
2013/0011244-7;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.
Sidnei  Beneti;  Julg.  16/04/2013;  DJE  02/05/2013).
(grifo nosso).

Na hipótese vertente, o magistrado de base – deparando-se com
uma demanda obrigacional para  realização de cirurgia, devidamente instruída
com  laudo  médico  oriundo  de  hospital  da  rede  pública,  após  resistência
apresentada pelo ente demandado no cumprimento de liminar – formou seu
convencimento  sobre  a  devida  e  completa  instrução  processual,  prolatando
sentença meritória.

Assim, não há que se falar, no caso concreto, em cerceamento ao
devido  processo  legal  ou  mesmo em violação  ao  princípio  da  cooperação,
porquanto  o  feito  se  revelou  suficientemente  instruído,  entendendo  o
magistrado que o processo se encontrava apto à formação do convencimento
sobre o litígio em tela, como, de fato, constata-se no caderno processual.

Isso posto, REJEITO a preliminar arguida.

- Do Mérito

De antemão, cumpre registrar que  é  entendimento pacífico nos
Tribunais pátrios que os entes públicos são responsáveis solidariamente no que
se refere ao atendimento amplo à saúde, havendo, nessa seara, a possibilidade
de  antecipação  de  tutela  contra  a  Fazenda  Pública,  bem  como  do
estabelecimento da medida de sequestro de verbas públicas para assegurar a
prestação que visa ao estabelecimento do bem maior do ser humano.

A propósito, veja-se o posicionamento do Superior Tribunal de
Justiça:

“ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE
(SUS).  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. 
1.  O  Tribunal  de  origem  proferiu  entendimento
harmônico à jurisprudência desta Corte ao concluir
que  'a  habilitação  de  estabelecimento  de  saúde  na
área de  Oncologia,  como CACON/UNACON,  se  dá
através  do  SUS,  o  qual  é  gerido  pelos  três  entes
federativos  e deverá garantir  que o estabelecimento
ofereça  atendimento  e  medicação  necessários,  sob
pena  de  responsabilidade  solidária,  conforme
disposto na Constituição, arts. 196 e 198' (fl. 622, e-
STJ).
2. É assente o entendimento de que a Saúde Pública
consubstancia direito fundamental do homem e dever
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do Poder Público, expressão que abarca a União, os
estados-membros, o Distrito Federal e os municípios,
todos em conjunto.
3.  Pacífica  a  jurisprudência  do  STJ  de  que  o
funcionamento  do  Sistema  Único  de  Saúde  é  de
responsabilidade solidária da União,  dos Estados e
dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes tem
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo
de ação visando garantir o acesso a medicamentos
para  tratamento  de  saúde.  Agravo  regimental
improvido”.
(STJ - AgRg no AREsp: 664926 PR 2015/0040019-6,
Relator:  Ministro HUMBERTO MARTINS, Data  de
Julgamento:  12/05/2015,  T2 -  SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 18/05/2015). (grifo nosso).

Ora,  se  as  Cortes  Superiores  já  firmaram  o  entendimento  de
possibilidade  de  ajuizamento  de  demanda  que  verse  sobre  o  atendimento  à
saúde em face de qualquer dos entes políticos, frisando ainda a impossibilidade
de denunciação da lide, não há como se vislumbrar relevância na alegação de o
exame médico requerido não é abarcado pelas políticas públicas municipais.

A questão da universalidade de atendimento de pacientes não se
pode consubstanciar em negativa indevida à proteção urgente da saúde de uma
pessoa  humana  que  clama  pela  efetiva  prestação  de  um  serviço  cuja
incumbência  é  constitucionalmente  atribuída  a  todos  os  entes  políticos
indistintamente.  Segmentar  e  organizar  as  classificações  e  prioridades  no
atendimento às diretrizes da saúde não pode significar  a negativa da devida
assistência médico-hospitalar de um cidadão.

Ademais,  a  proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como
valores corolários da dignidade da pessoa humana, impõe sua primazia sobre
princípios  de  direito  financeiro  (questão  orçamentária,  por  exemplo)  e
administrativo,  conforme  pacífica  jurisprudência  dos  Tribunais  Pátrios,  a
exemplo da seguinte:

“EMENTA  -  AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO
CÍVEL/REEXAME  NECESSÁRIO  -
CONSTITUCIONAL  -  SAÚDE  PÚBLICA  -
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - AGRAVO
RETIDO  INTERPOSTO  EM  FACE  DE  DECISÃO
CONCESSIVA DE TUTELA DE URGÊNCIA - FALTA
DE INTERESSE  RECURSAL  -  APRECIAÇÃO  DAS
QUESTÕES  ATACADAS  POR  CONTA  DO
REEXAME  NECESSÁRIO  -  MANUTENÇÃO  DA
MULTA  FIXADA  EM  CASO  DE
DESCUMPRIMENTO  -  LIMITAÇÕES  E
DIFICULDADES  ORÇAMENTÁRIAS  -  PRETEXTO
INIDÔNEO  PARA  NEGAR  O  DIREITO  À  VIDA  -
NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DA RESERVA  DO
POSSÍVEL  (SÚMULA  No  180,  DO  TJ/RJ)  -
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ISENÇÃO DO MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DAS
CUSTAS  NÃO  EXTENSIVA  À  TAXA  JUDICIÁRIA
(SÚMULA Nº  145  DO TJ/RJ)  CONDENAÇÃO  DO
MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  EM  FAVOR  O  CENTRO  DE
ESTUDOS JURÍDICOS DA DEFENSORIA PÚBLICA
ARBITRADO  NOS MOLDES DA SÚMULA Nº  182
DO TJ/RJ -  RECURSO DESPROVIDO - DECISÃO
MANTIDA”.
(TJ-RJ - REEX: 00159796320128190038 RJ 0015979-
63.2012.8.19.0038,  Relator:  DES.  MARIO
GUIMARAES  NETO,  Data  de  Julgamento:
30/06/2015, DÉCIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL,
Data de Publicação: 03/07/2015 00:01)

Não há que se cogitar no acolhimento de alegações burocráticas
inerentes  ao aparelhamento e  regramento de Direito Administrativo,  no que
concerne  à  necessidade  de  prévia  licitação,  quando  se  está  diante  de  uma
urgência  no  atendimento  da  saúde  de  um  ser  humano,  em  respeito  à  sua
dignidade. 

A  circunstância  de  o  procedimento,  comprovadamente
necessário ao tratamento da saúde da paciente, eventualmente não se encontrar
dentro daqueles mencionados por instrumentos padronizados pela rede pública
de  saúde  não  tem  o  condão  de  justificar  uma  pretensa  excludente  de
responsabilidade do ente federado demandado.

Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  pátria  é  pacífica  quanto  ao
enquadramento  da  situação  em  hipótese  de  dispensa  de  licitação  dada  a
urgência da demanda, consoante se infere do julgado:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - REALIZAÇÃO DE
EXAME MÉDICO NECESSÁRIO AO TRATAMENTO
MÉDICO  DE  MENOR  -  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
PROPOSTA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  EM
DEFESA  DE  DIREITO  INDIVIDUAL
INDISPONÍVEL  DE  CRIANÇA  -  ILEGITIMIDADE
PASSIVA E ATIVA - PRELIMINARES REJEITADAS -
CHAMAMENTO  DA  UNIÃO  E  DO  ESTADO  AO
PROCESSO  E  CONSEQUENTE  DESLOCAMENTO
DA COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL -
MATÉRIA AINDA NÃO APRECIADA PELO JUÍZO
"A QUO" - LIMINAR - REQUISITOS DO ART. 12 DA
LEI  N.  7.347/85  DEMONSTRADOS  -
IRREVERSIBILIDADE DOS EFEITOS DA MEDIDA
- DIREITO À SAÚDE - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA  PROPORCIONALIDADE  -  PREVALÊNCIA
SOBRE  O  DIREITO  PATRIMONIAL  DO
MUNICÍPIO  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
INOCORRÊNCIA  -  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  -  INEXISTÊNCIA  -
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AUSÊNCIA  DE  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  -
POSSIBILIDADE DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DADA  A  URGÊNCIA  (ART.  24  DA  LEI  N.
8.666/93).  (…) A  falta  de  dotação  orçamentária
específica não pode servir de obstáculo ao tratamento
médico  de  doente  necessitada,  sobretudo quando a
vida  é  o  bem  maior  a  ser  protegido  pelo  Estado,
genericamente falando.  Nos termos do artigo 24, da
Lei  Federal  n.  8.666/93,  em  caso  de  comprovada
urgência,  é  possível  a  dispensa  de  processo  de
licitação para a realização,  pelo Poder  Público,  de
exame médico necessário à manutenção da saúde de
pessoa carente de recursos para adquiri-lo”.
(TJ-SC - AI: 84292 SC 2009.008429-2, Relator: Jaime
Ramos,  Data  de  Julgamento:  13/08/2009,  Quarta
Câmara de Direito Público). (grifo nosso).

Por  fim,  consigne-se  a  inexistência  de  perda  do  objeto  da
demanda, uma vez que a realização da cirurgia apenas restou garantida após a
prestação jurisdicional. Sobre o tema, a jurisprudência é pacífica em não existir
perda do objeto quando a cirurgia é realizada após a concessão de liminar pelo
Poder Judiciário, consoante se infere do seguinte aresto:

“PROCESSUAL  CIVIL.  ORDEM  JUDICIAL  PARA
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO.
CIRURGIA  REALIZADA  ANTES  DA  CONCESSÃO
DA LIMINAR. NÃO OCORRÊNCIA.
PERDA DE OBJETO NÃO CONFIGURADA.
1. O agravante alega que a paciente já teria realizado
o procedimento cirúrgico necessário antes da liminar
e,  portanto,  o  feito  deveria  ter  sido  extinto  sem
julgamento de mérito. O Tribunal Estadual, por sua
vez, afirma que não há falar em perda do objeto, pois
a cirurgia ocorreu após o deferimento da liminar em
Agravo de Instrumento. Rever tal questão esbarra no
óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido”.
(STJ,  AgRg  no  AREsp  195.902/RS,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 18/09/2012, DJe 28/11/2014).

Assim,  destituídas de  fundamento as alegações  quanto  ao
cerceamento de defesa, à ausência de omissão do gestor argumentada sob o
manto de uma suposta necessidade de prévia licitação, à inexistência de prova
da  necessidade  da  cirurgia  pleiteada,  bem  como  à  perda  superveniente  do
objeto. 

- Conclusão
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Por  tudo  o  que  foi  exposto,  REJEITO a  preliminar  de
cerceamento  de  defesa  e,  no  mérito,  NEGO PROVIMENTO ao  Reexame
Necessário e à Apelação Cível, mantendo na íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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